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Apresentação

 “A Arte é tudo – tudo o resto é nada. 
Só um livro é capaz de fazer a eternidade de um povo.”

Eça de Queirós in “A Correspondência de Fradique Mendes.”

Com esta quarta publicação dos artigos produzidos no âmbito das Jornadas 
Internacionais de Idade Média, as quais, desde 2016, ininterruptamente, se têm 
vindo a realizar nesta Notável Vila, reforça-se a firmeza do compromisso assumido 
entre a Câmara Municipal de Castelo de Vide e o Instituto de Estudos Medievais, 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
Na realidade, as vivências e a oralidade intrínsecas à realidade presencial própria 
dos dias em que se desenrolam as Jornadas, caraterizam-se por terem um sabor 
insubstituível, tão específico do inigualável prazer que brota do diálogo nas relações 
entre seres humanos. E, por assim ser, contamos mentalmente os meses que faltam 
para mais um reencontro anual neste espaço-projeto, onde, entre a riqueza das 
apresentações pluridisciplinares e os profícuos debates em diferentes línguas, há 
sempre um intervalo para desfrutar do tempo – deste tempo denso e sedimentado 
que só as terras fundadas na Idade Média possuem. É, pois, nesta atmosfera plácida 
e tranquila, entre prenúncios de outono, que esta Notável Vila (onde nasceu Garcia 
de Orta, Mouzinho da Silveira, Laranjo Coelho e Salgueiro Maia), sente o orgulho de 
ser palco desta feliz cooperação entre Academia, Universidade e Poder Local, cujos 
resultados, ano após ano, subsidiam indelevelmente o conhecimento histórico.

De facto, por um lado, é neste ambiente telúrico e de entusiasmo que decorrem as 
Jornadas da Idade Média, sentindo-se a riqueza intrínseca na descontraída interação 
entre investigadores, alunos e colaboradores – e ainda com o próprio lugar! Um espaço 
de experiências, de reflexões, de diferentes abordagens, de distintas perspetivas, que 
em sala, nos corredores ou no jardim, resulta em enriquecimento dos participantes 
e alimenta a harmonia entre medievalistas. Contudo, será sempre através da forma 
de LIVRO que o conhecimento transcrito ganha garantias da sua perenidade, na 
medida em que essa materialidade substantiva ultrapassa as coordenadas do Tempo 
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e dos Lugares, cumprindo assim (ainda) a sua primordial missão de transmissão do 
saber entre as sociedades. Por cada ano que passa, e verificando-se a continuidade 
deste projeto, cresce o orgulho de Castelo de Vide, na medida em que, embora 
participando de forma muito modesta mas muito empenhada, cumpre e faz jus ao 
compromisso formal e público assumido desde a primeira hora: “proporcionar as 
condições necessárias para que Castelo de Vide, durante longos e frutuosos anos, 
se afirme como um fórum de discussão entre investigadores que tragam luz sobre 
os infindos mistérios que envolvem a cidade medieval europeia!” Porém, há no 
tempo presente uma ameaça latente que rasga o planeamento e torna a decisão sobre 
a realização da iniciativa depender da realidade circunstanciada quase ao dia. De 
facto, no momento em que estas linhas são escritas importa sublinhar o período 
verdadeiramente excecional em que vários países do mundo, e particularmente 
Portugal, estão assolados pela pandemia COVID-19, cuja evolução e desfecho a 
ciência ainda não domina. 

Porém, não obstante este contexto de risco – e naturalmente porque Castelo 
de Vide iça a sua bandeira de lugar “Clean and Safe”, sendo, portanto, e por ora, um 
território sanitariamente seguro –, reiterámos ao Instituto de Estudos Medievais a 
nossa determinação em prosseguir com as Jornadas no presente ano de 2020, ou 
seja, daqui a poucas semanas. E a resposta intrépida foi: “– Vamos a isso! Seguindo 
obviamente os protocolos de segurança!” E, é precisamente neste acreditar de que 
podemos ser proprietários do nosso destino que sentimos a profunda convicção de 
2021 trazer mais um livro a esta fantástica coleção. Queremos muito acreditar que todo 
o esforço já produzido até à data será justamente compensado pela força providencial 
de repetirmos esta tarefa concretizando as Jornadas dedicadas à Governança da 
Cidade Medieval, servindo assim a investigação histórica e ganhando conhecimento 
à Idade Média. Por último, importará sempre – e uma vez mais! –, como ato da 
mais elementar justiça, agradecer genuinamente à Direção do Instituto de Estudos 
Medievais. A ilustre plêiade das Professoras/Investigadoras/Diretoras que têm sido 
verdadeiras construtoras desta arquitetura de conhecimento em torno da cidade 
medieval, graças ao empenhamento e dedicado trabalho produzido na organização 
e coordenação desta iniciativa, semearam frutos que, ano após ano, evidenciam um 
inestimável sucesso consubstanciado com esta notável obra fundada já em 4 livros. 
E Castelo de Vide agradece reconhecidamente o privilégio por associar o seu nome 
a este singular projeto de investigação que assim vai fazendo a sua própria história!

António Pita
Presidente da Câmara Municipal de Castelo de Vide



Abastecer a Cidade na Europa Medieval: 
algumas reflexões em torno de um colóquio,

 de um livro e de um tema

Amélia Aguiar Andrade1

Gonçalo Melo da Silva2

Em Outubro de 2019 decorreram em Castelo de Vide a 3ª Escola de Outono 
em Estudos Medievais e as 4ªs Jornadas Internacionais de Idade Média, estas últimas 
em torno do tema Abastecer a cidade na Europa medieval. Um ano depois, graças 
ao apoio da Câmara Municipal de Castelo de Vide disponibiliza-se ao público 
uma recolha de textos selecionados de entre os apresentados nesses dois eventos, 
depois de terem sido alvo de uma dupla avaliação por pares. Apesar das dificuldades 
colocadas pelo actual contexto pandémico ao desenvolvimento de trabalhos de 
investigação, é possível publicar um conjunto de trinta textos elaborados por trinta 
e três investigadores provenientes de Portugal, Espanha, Itália, França e Estados 
Unidos da América. Esta obra, revelando e ampliando o que foram as lições da 
Escola de Outono e as conferências plenárias e comunicações das Jornadas, vem dar 
continuidade ao desiderato que desde sempre se quis associar à organização destes 
dois eventos: ultrapassar o âmbito mais restrito dos que neles participaram para 
chegar a públicos mais vastos, através da divulgação, em formato papel e digital, de 
conhecimento novo e de qualidade sobre a cidade medieval. 

Contudo, este livro não recolhe os posters apresentados pelos alunos da 
Escola de Outono, reveladores de trabalhos em curso destinados à obtenção do 
grau de mestre ou de doutor, que suscitaram não só animadas discussões como 
novas interpelações que constituíram importantes contributos para a melhoria das 
problemáticas e das metodologias de trabalho a empreender pelos estudantes. A sua 

1 IEM - NOVA FCSH.
2 IEM - NOVA FCSH.
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diversidade temática foi reveladora de que, apesar dos constrangimentos no apoio à 
investigação, continua a haver jovens disponíveis para desbravarem novos caminhos 
para um melhor conhecimento da Idade Média. A adesão de um número cada vez 
mais elevado de estudantes e a participação, para além dos professores convidados, 
de outros professores e/ou investigadores interessados em participar nas discussões, 
comprovam a importância deste tipo de actividade para a formação de jovens 
investigadores e de como a Escola de Outono de Castelo de Vide se tem vindo a impor, 
paulatinamente, na agenda de trabalho de mestrandos e doutorandos nacionais e 
estrangeiros.

Condicionalismos de vária ordem impedem também, a transcrição nesta 
obra, dos debates que tiveram lugar no final das distintas sessões das Jornadas, a 
partir dos quais se alargaram perspectivas, se sugeriram outras interpretações dos 
dados, se contextualizaram de forma mais ampla resultados. Contributos que muitos 
autores inseriram nas versões escritas das suas apresentações agora publicadas, o 
que é revelador da importância que o debate científico sempre tem para a melhoria 
da qualidade dos estudos históricos. A diversidade da proveniência, formação e 
interesses historiográficos dos participantes bem como a saudável mistura entre 
investigadores experientes e jovens em início de carreira que caracteriza as Jornadas, 
tem sido particularmente estimulante para uma frutuosa troca de ideias, que não se 
esgota nas sessões e, se prolonga nos momentos de convívio, abrindo caminho ao 
estabelecimento de futuras redes de trabalho colaborativo. 

Os textos agora apresentados comprovam a pertinência da escolha do tema do 
abastecimento da cidade medieval para as Jornadas, não só porque este surge como 
um elemento incontornável na subsistência das comunidades urbanas medievais 
como também se revela com um objecto historiográfico de enorme potencialidade, 
uma vez que pode interligar-se com problemáticas bem presentes na sociedade actual, 
como o equilíbrio dos ecossistemas, a exploração regrada dos recursos naturais, a 
protecção do ambiente, entre outras. Apresenta ainda uma especial disponibilidade 
para o desenvolvimento de estudos de carácter interdisciplinar em que a História 
e a Arqueologia medievais podem beneficiar muito do diálogo com outros ramos 
do saber que estão para além das Ciências Sociais e Humanas como é o caso, por 
exemplo, da Geologia, da Biologia ou, da Agronomia.

Contudo, quando um encontro científico resulta, como acontece com as Jornadas 
Internacionais de Idade Média de Castelo de Vide, de um apelo a comunicações 
amplamente divulgado, tende sempre a ocorrer um certo distanciamento entre o 
que desejam os organizadores – plasmado no texto de apresentação e nas sugestões 
temáticas – e a resposta da comunidade científica, expressa nas propostas de 
comunicação. Os organizadores pretendem que o programa seja temático, espacial e 
cronologicamente o mais completo e abrangente possível, enquanto os investigadores 
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traduzem, nas suas propostas, as dinâmicas actuais da investigação desenvolvida nos 
contextos historiográficos em que se inserem. As palestras dos oradores convidados 
pretendem por isso ser, nesse contexto, as âncoras que possibilitam que a temática 
central encontre um levantamento de problemáticas inovadoras e/ou a proposta 
de metodologias capazes de lhe responderem com a maior eficácia. Circunstâncias 
que se reflectem no conteúdo desta publicação, em que se mesclam as propostas 
de escopo mais profundo e reflexivo com os estudos de caso, mais circunscritos 
temática e espacialmente. Em todos, o leitor pode ainda encontrar remissões para 
uma vasta bibliografia complementar ou, a referência a colecções documentais 
que poderá consultar. A riqueza desta obra, que nos apraz salientar, assenta na 
complementaridade entre as perspectivas apresentadas, a diversidade de espaços de 
observação considerados e a amplitude das problemáticas equacionadas.

De entre os textos apresentados pelos oradores convidados cumpre destacar os 
que equacionaram as questões de abastecimento urbano de uma forma mais profunda 
lançando perspectivas e metodologias de trabalho muito estimulantes e os que, não 
tendo o abastecimento como cerne das suas apresentações, todavia traçaram quadros 
de reflexão problematizantes sobre espaços, cronologias e protagonistas do processo 
urbano em espaços e cronologias menos glosados. No primeiro caso contam-se 
os artigos de Emílio Martín Gutiérrez e de Denis Menjot. No seu texto Ciudades y 
processo de “agrarizacíon” en Andalucía Occidental durante el siglo XV, o primeiro 
dos autores referidos parte de uma escala regional e do estabelecimento de uma 
cartografia exemplar para realçar a interacção entre a cidade e o campo na construção 
das paisagens sociais medievais. Valorizando a interdisciplinaridade reflecte sobre 
a importância da análise dos ecossistemas em que se inserem os núcleos urbanos 
pois estes constituem a base da exploração dos recursos naturais, fundamentais no 
abastecimento urbano e na sua inserção em circuitos de consumo mais vastos. O 
texto de Denis Menjot – Defender la ciudad contra el hambre: las políticas anonarias 
de los gobiernos urbanos en la Europa bajomedieval – assume-se como uma síntese 
reflexiva que tem como espaço de observação a Europa medieval e que glosa as 
principais problemáticas sobre as questões relacionadas com o abastecimento de 
cereal e com a capacidade de resposta das cidades ao problema das carestias de 
cereal, na perspectiva dos poderes em presença. Um texto que se completa com o 
excelente estudo de uma pequena cidade no contexto português que Iria Gonçalves, 
oradora convidada desenvolve em Uma pequena cidade e o seu pão na Baixa idade 
Média: o caso de Loulé.

Sauro Gelichi por seu turno, em Strange Cities on the waters: north Adriatic 
settlements between 7th-9th centuries AD, tendo como espaço de observação a 
região lagunar de instalação das cidades de Veneza e Commachio, estabelece um 
reflexão sobre um adequado entrosar de fontes escritas e arqueológicas e do seu 
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questionamento para a recuperação de cronologias mais recuadas e para equacionar 
a problemática da instalação de comunidades urbanas em espaços marginais. No seu 
texto de Hermenegildo Fernandes – Alguns problemas em torno de uma transição 
urbana no Sudoeste da Península Ibérica (séculos XI-XII) – reencontramos a afirmação 
das potencialidades da utilização simultânea e completar de fontes narrativas 
e resultados da investigação arqueológica, no esclarecimento dos processos de 
transformação sociais e espaciais urbanos. Aplicada ao estudo das transformações 
sofridas pelas cidades do al-Andalus no contexto das ocupações de Almorávidas e 
Almóadas permite apontar ainda permanências que se prolongam no pós-conquista 
cristã e consequentemente, um melhor entendimento das transformações que a 
ocupação cristã vai gerar. 

A maioria dos textos agora disponibilizados têm como cronologia dominante 
os séculos XIV e XV, tanto mais esperável quanto predominam os estudos que têm 
a Península Ibérica como quadro espacial de observação e dentro desta, sobretudo 
os reinos medievais cristãos. A conjuntura peninsular de guerra com o Islão, 
que se prolongou de forma mais evidente até à 2ª metade do século XIII, gerou 
uma afirmação tardia da cidade ibérica em relação a outras regiões europeias e 
consequentemente, a sua presença nas fontes disponíveis. Este predomínio espacial 
peninsular tem o seu contraponto nas aproximações a espaços de além Pirinéus que 
tanto privilegiam a escala regional – o Auvergne considerado na cronologia longa que 
se estende entre os séculos XIII e XVI e em função de um elemento específico como 
era a presença mendicante – como uma cidade de referência de tradição romana e 
feição mediterrânica como foi a Roma medieval e o seu abastecimento de matérias 
primas, aqui também analisados, numa ampla diacronia. 

Desde sempre que as comunicações resultantes das distintas edições das 
Jornadas têm vindo a revelar que a Europa urbana medieval tende a organizar-se em 
função da dicotomia grande cidade/média e pequena cidade, com claro predomínio 
deste último modelo, por isso cada vez mais presente na agenda de investigação 
sobre a cidade medieval. É pois maioritariamente em função de pequenas e de 
médias cidades que os problemas de abastecimento se encontram apresentados, quer 
estas se apresentem articuladas em redes de contactos ou de espaços regionais quer 
consideradas per si.

A elaboração dos estudos inseridos nesta obra recorreu a uma enorme diversidade 
de fontes: materiais, documentais, normativas, iconográficas, numismáticas, 
arqueológicas às quais há que acrescentar todos os materiais – especialmente os de 
natureza cartográfica – produzidos pelos autores dos textos e resultantes do tratamento 
de informação inédita, alguns constituindo propostas interpretativas inovadoras. 
Destacam-se as que traduzem as preocupações das comunidades e dos poderes seus 
enquadradores com as questões de abastecimento, especialmente em momentos de 
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crise ou, as que decorrem da organização dos sistemas produtivos, de circulação 
de produtos ou, da fiscalidade que lhe estava associada. Metodologicamente é de 
salientar, como cada vez mais, os estudiosos da cidade medieval tendem a utilizar, de 
forma crítica, informação muito diversa, contornando, ainda que nem sempre com 
facilidade, barreiras disciplinares ou cronológicas.

A multiplicidade de fontes utilizada explica, em parte a diversidade de 
perspectivas desenvolvidas quer estas sejam protagonizadas pela fiscalidade, pela 
normativa ou pela expressão material de marcas sobre as paisagens urbanas e peri-
urbanas e a sua articulação com a afirmação dos diferentes poderes em presença. 
Não admira por isso, que as problemáticas decorrentes surjam também variadas 
podendo salientar-se as mais frequentemente glosadas, como é o caso das resultantes 
das preocupações com o abastecimento alimentar urbano, geradas pelas recorrentes 
situações de carestia e pelos fenómenos que lhe estavam associados como as fomes, 
a alta de preços e, a especulação. Associáveis aos problemas de abastecimento de 
aglomerados humanos concentrados e com de alguma dimensão, são sem dúvida, 
as questões decorrentes das difíceis dinâmicas de articulação entre os diferentes 
poderes em presença, sobretudo quando em momentos de crise, se torna evidente a 
necessidade de garantir a paz social e a simultânea afirmação da sua eficácia como 
garantes do bem comum. 

 Outras problemáticas subjacentes às investigações reveladas nesta publicação 
centram-se na posse e usufruto de recursos naturais e agrícolas sendo que estes têm 
inerentes processos de enriquecimento que podem estar em directa correlação com 
a posse da terra, dos meios de produção e do transporte desses mesmos recursos e 
produtos. O crescimento urbano e a maior complexidade das sociedades urbanas 
e a sua consequente hierarquização fomentavam situações de conflitividade entre 
os possidentes mas, não menos importante situações de pluriactividade quer entre 
as oligarquias urbanas como nos sectores artesanais, acrescentando complexidade à 
análise dos grupos sociais intervenientes no processo de abastecimento urbano.

Fica também evidente que o abastecimento da cidade medieval e as suas 
problemáticas específicas se entrosam com outras que, não as integrando directamente 
lhe são paralelas e por vezes até sistémicas, como as que se associam com os níveis 
de produção agrícola, com o trabalho, sobretudo o de natureza artesanal, com as 
dinâmicas da actividade mercantil, ou ainda, com ao enquadramento fiscal das 
actividades económicas em contexto urbano. 

Torna-se claro ainda, que tal como muitos autores têm chamado a atenção, é 
indispensável, para estudar o abastecimento urbano medieval, equacionar a cidade 
como um simultâneo centro consumidor, produtor, transformador e distribuidor, 
mas levando sempre em conta as diferentes escalas urbanas e o estabelecimento da 
relação entre o consumo e a organização e hierarquização social que caracteriza 
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cada vila ou cidade. Mas também emerge destas distintas abordagens a necessidade 
de não equacionar a cidade medieval como um espaço fechado, antes o integrando 
em redes de abastecimento e circuitos comerciais, quer por via terreste quer por via 
fluvial e/ou marítima com escalas que encontram denominadores diversos tais como 
a relação cidade-campo, os contactos inter-regionais e os de escala internacional. 

Tendo em vista o que já se conhece sobre a natureza das fontes disponíveis 
para o estudo da cidade medieval europeia teria sido esperável que outras temáticas 
tivessem estado presentes nestas Jornadas, que tinham como objectivo estudar e 
reflectir sobre o abastecimento urbano. Sem preocupações de exaustividade podem 
referir-se alguns, bastante sugestivos. Seria o caso do estudo dos circuitos de produção 
e distribuição de produtos de luxo como os livros ou os tecidos de elevado preço. Ou, 
os problemas levantados pelo abastecimento de minorias confinadas como judeus e 
mouros nos contextos urbanos e seus conflitos com as maiorias cristãs em momentos 
de crise ou em relação a práticas alimentares específicas. A disponibilidade de fontes 
normativas, por seu lado, permite o esclarecimento do papel arbitral e regularizador 
dos poderes em presença nas vilas e cidades sobre as actividades associadas ao 
seu abastecimento. A arqueologia do edificado, se bem que constituindo uma 
orientação recente, permite recuperar a presença dos equipamentos urbanos 
associados à produção, transformação e venda de produtos – moinhos, mercados, 
carniçarias, entre outros – permitindo aclarar os lugares de abastecimento quer no 
entre muralhas quer no espaço urbano. E é surpreendente a presença discreta de 
uma parte substancial dos protagonistas do processo de abastecimento urbano: os 
mercadores, os mesteirais, os vendedores e vendedoras de retalho, os oficiais da 
máquina administrativa e fiscal de enquadramento. 

A análise do abastecimento das cidades e vilas medievais necessita da 
arqueologia para ajudar a melhor interpretar dados documentais existentes ou, a 
minimizar omissões de informação documental. E no desenho dos seus quadros 
espaciais de observação necessita de recorrer, cada vez mais, à interdisciplinaridade 
de modo a recuperar com fiabilidade os ecossistemas e as intervenções antrópicas em 
que se desenvolveram as cidades medievais e as suas envolventes. Mas, mais precisa 
de equacionar esta problemática através de investigações tendencialmente sistémicas, 
que saiam da análise de um cidade, de uma região ou de um reino específicos em 
favor de perspectivas mais globais, que possam captar circuitos interligados de 
abastecimento.

*         *
*

Os editores querem ainda deixar público o seu agradecimento a todas as 
instituições e pessoas que contribuíram para tornar este conjunto de iniciativas – 
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Jornadas Internacionais de Idade Média, Escola de Outono e publicação desta obra 
– um êxito, garantindo ainda, a sua continuidade no tempo. À Câmara Municipal 
de Castelo de Vide na pessoa de António Pita, seu Presidente temos a agradecer a 
aceitação incondicional das nossas propostas e o  modo  como criou as condições 
humanas e materiais necessárias para a sua concretização. Através da Drª Patrícia 
Martins queremos agradecer aos funcionários e funcionárias da Câmara Municipal 
de Castelo de Vide, muitos dos quais não se deixam ver durante a Semana Medieval 
mas   que, nos bastidores, asseguram que os eventos decorram sem falhas e com 
o   maior profissionalismo. Ao Instituto de Estudos Medievais, na pessoa da sua 
Diretora, Profª Maria João Branvco, devemos não só o acolhimento destas iniciativas 
desde o primeiro momento mas também o apoio às tarefas de organização e o 
financiamento da participação dos oradores convidados e de estudantes da Escola de 
Outono. O Marcel L. Paiva do Monte tornou possível com o seu saber, rigor e bom 
gosto toda a linha gráfica de divulgação da Semana Medieval bem como a concepção 
e paginação deste livro. A Mariana Pereira, recém-chegada à equipa de organização, 
agradecemos a sua capacidade de aceitar as tarefas correntes e as inesperadas com a 
mesma eficácia.

A quantos participaram na Escola de Outono e nas Jornadas – conferencistas 
convidados, comunicantes, estudantes e assistentes – bem como aos revisores 
científicos desta obra queremos deixar o nosso obrigado uma vez que a sua 
participação empenhada transformou  a Escola de Outono e as Jornadas Internacionais 
de Idade Média   em consolidados pontos de encontro e discussão entre todos os   
que se interessam pelo estudo da cidade medieval. E por fim, o nosso obrigada aos 
habitantes de Castelo de Vide, pois também é deles o sucesso desta Semana Medieval.





O abastecimento alimentar da cidade
em finais do século XIV:

contributos do Livro das 
Posturas Antigas de Évora1
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Resumo

O presente artigo aborda a temática do abastecimento alimentar da cidade, em 
finais do século XIV, enfatizando os elementos que podemos encontrar no Livro 
das Posturas Antigas de Évora. 
Iniciamos com um breve enquadramento, caracterizador do Livro das Posturas 
Antigas, pondo em destaque a sua singularidade em contexto nacional e a sua 
extraordinária riqueza documental. 
Adotamos, em seguida, no capítulo do abastecimento alimentar, correspondente 
ao cerne do artigo, uma divisão temática pelos principais produtos alimentares: 
o pão; a carne e o peixe; a fruta e os legumes; o vinho e o azeite e a água. 
Em termos gerais, a preocupação de localizar, no tecido urbano, os 
palcos privilegiados do aprovisionamento alimentar e nomear os agentes 
intervenientes neste processo não deixaram de estar presentes. Ainda assim, 
pelas características da fonte que utilizámos, a tónica recai, maioritariamente, 
em temas relacionados com a regulamentação do setor, através das normas 
impostas pelas autoridades camarárias que têm, naturalmente, nas questões 
relativas ao abastecimento alimentar uma das suas principais preocupações. 
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The city’s food supply at the end of the 14th century: 
contributions of the Livro das Posturas Antigas de Évora

Abstract

This article addresses the theme of the city’s food supply in the late 14th century, 
emphasizing the elements that can be found in the Livro das Posturas Antigas 
de Évora.
We begin with a brief framework, characterizing the Livro das Posturas Antigas, 
highlighting its uniqueness in the national context and its extraordinary 
documentary richness.
We then adopt, in the chapter on food supply, which corresponds to the core 
of the article, a thematic division into the main food products: bread, meat and 
fish; fruit and vegetables; the wine and the oil and the water.
In general terms, the concern to locate, in the urban fabric, the privileged 
stages of food supply and to appoint the actors involved in this process were 
not present. Nevertheless, due to the characteristics of the source we have used, 
the focus is mainly on issues related to the regulation of the sector, through 
the rules imposed by the municipal authorities that naturally have food supply 
issues as one of their main concerns.

Keywords

Food supply; Évora; municipal ordinances.

Introdução.

O presente artigo retoma, essencialmente, o conteúdo da comunicação, com o mesmo 
título, que apresentámos nas IV Jornadas Internacionais de Idade Média, dedicadas 
ao tema Abastecer a Cidade na Europa Medieval3. Subordinado à temática em apreço, 
põe em relevo alguns dos principais contributos do Livro das Posturas Antigas de 
Évora4 para o estudo do abastecimento alimentar daquela cidade, em finais do século 

3  As referidas jornadas contaram com uma organização conjunta da Câmara Municipal de Castelo de 
Vide e do Instituto de Estudos Medievais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa, tendo-se realizado em Castelo de Vide, entre os dias 10 e 12 de outubro de 2019.

4  O Livro das Posturas Antigas de Évora constitui, a par com o de Lisboa, um dos dois únicos livros de 
posturas, datados do período medieval, conservados em Portugal. A par disto, e não obstante a sua compilação 
apenas ser realizada em 1466, algumas das posturas ali trasladadas datam de 1375, e das décadas seguintes, 
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XIV, retomando parte de uma temática que abordámos já na nossa dissertação de 
mestrado5.

A tónica está colocada no papel e na atuação dos agentes diariamente responsáveis 
pela efetivação do abastecimento alimentar da cidade, a que correspondiam rostos 
concretos, hoje impossíveis de identificar, mas também práticas baseadas em 
costumes enraizados, que a legislação municipal permite conhecer. A preocupação 
de localizar os palcos privilegiados do aprovisionamento alimentar não deixa de 
estar presente, embora, devido às características da fonte que utilizámos, o destaque 
recaia, maioritariamente, nas medidas adotadas pelas autoridades municipais para 
a regulamentação do setor, através das normas impostas, traduzidas nas posturas 
aprovadas, que têm, naturalmente, nas questões relativas ao abastecimento alimentar 
uma das suas principais preocupações. 

O vasto conjunto de medidas adotadas no sentido de proteger a produção 
agrícola e pecuária destinada ao abastecimento alimentar da cidade, bem como 
com as que, genericamente, se destinam à regulamentação do mercado, sobretudo, 
tendo em conta os locais, os horários e as condições de venda e que, evidentemente, 
correspondem também, na outra face da mesma moeda, às condições de 
acesso do consumidor, são alvo de uma análise mais aprofundada. Deixámos, 
consequentemente, de fora, questões relacionadas com o afilamento de pesos e 
medidas, com o tabelamento de preços e salários ou com a cobrança da sisa que, 
contudo, não deixam de, abundantemente, estar presentes ao longo da fonte que 
compulsámos e que, de resto, explorámos no âmbito da nossa dissertação6. 

1. A fonte: o Livro das Posturas Antigas de Évora.

O Livro das Posturas Antigas de Évora, composto por um conjunto de 254 posturas 
e dois documentos régios, foi elaborado em 1466, por Fernão Lopes de Carvalho, 

constituindo algumas das posturas municipais mais antigas que se conhecem em Portugal. Formam um longo 
corpo legislativo, dedicado a diversos temas, principalmente de cariz socioeconómico, da vida na cidade de 
Évora, na transição do século XIV para o XV, cobrindo um período fundamental na compreensão da história 
do Portugal medievo, como a crise de 1383-1385. As referidas posturas têm sido utilizadas por diversos 
historiadores, no âmbito dos mais variados tipos de estudo, destacando-se, pela vasta utilização desta fonte, 
autores como A. H. de Oliveira Marques, Maria Ângela Beirante, Maria Helena da Cruz Coelho, Arnaldo de 
Sousa Melo, Joaquim Bastos Serra ou Sérgio Carlos Ferreira, para além, entre muitos outros, de nós mesmos. 
A título de exemplo, será ainda pertinente referir que, no contexto nacional, não obstante a não existência de 
outros livros de posturas medievos, se conservam, no âmbito dos livros de atas de vereação, posturas relativas 
aos concelhos do Alcochete e Aldeia Galega, Coimbra, Funchal, Loulé, Montemor-o-Novo, Porto, Vila do 
Conde, entre algumas outras existências pontuais.

5  Cf. FEIO, Rodolfo Petronilho – Por prol e bom regimento: a cidade e o trabalho nas Posturas Antigas 
de Évora. Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2017. Dissertação de Mestrado, pp. 
124-136. 

6  Cf. FEIO, Rodolfo Petronilho – Por prol e bom regimento…, especialmente, pp. 136-166.
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cavaleiro cidadão e escrivão do concelho de Évora7. A 16 de dezembro de 1662, 
atendendo ao seu estado de conservação, foi reencadernado pelo escrivão Francisco 
Cabral8. 

O traslado original contém diversas gralhas e erros que, por vezes, dificultam a 
compreensão do conteúdo de algumas posturas. A forma como o escrivão realizou 
o traslado compromete também a datação da maioria daquelas que o integram, 
uma vez que esta está, em alguns casos, indevidamente transcrita, tanto por falta 
de alguns elementos cronológicos, como por lapsos do escrivão9. Nesse sentido, no 
âmbito da nossa dissertação de mestrado, procurámos datar criticamente cada uma 
das posturas, trabalho que, ainda assim, não se revelou frutuoso. Sabíamos que a sua 
maioria fora produzida entre finais do século XIV e princípios do século XV; mais 
concretamente, de acordo com as datas expressas, entre 1375 e 1395. Não obstante, 
importa reter que foi possível datar criticamente posturas do ano camarário de 1406-
1407, podendo balizar-se outras ad quem até 141410. 

Cremos que seja também útil fazer uma breve incursão no conteúdo das 
posturas. Para esse efeito, partimos dos núcleos temáticos Mesteirais e Ofícios; 
Agricultura e Pecuária; Comércio; Caça, Pesca e Silvicultura; Urbanidade; Pesos e 
Medidas; Justiça e Oficiais; Sociedade e Vária. Posto isto, verificámos que as posturas 
se distribuíam, pelos núcleos temáticos, da forma como o quadro e o gráfico 
apresentados demonstram: 

7  LIVRO das Posturas Antigas de Évora. Apr. Maria Filomena Lopes de Barros e Maria Leonor F. O. Silva 
Santos. Transc. Ana Sesifredo, Fátima Farrica e Miguel Meira. In Posturas Municipais Portuguesas: séculos 
XIV-XVIII. Ed. Maria Filomena Lopes de Barros e Mário Viana. Ponta Delgada: Centro de Estudos Gaspar 
Frutuoso/Centro Interdisciplinar de História, Culturas e Sociedades, 2012, pp. 110. Quando, sem qualquer 
outra indicação, aludirmos ao Livro das Posturas Antigas de Évora referimo-nos sempre à sua transcrição 
publicada nesta obra, pp. 21-110.

8  LIVRO das Posturas Antigas…, pp. 29. Importante será acrescentar que o presente Livro das Posturas 
foi alvo de duas transcrições. A primeira, parcial, da autoria de Gabriel Pereira, publicada no século XIX, no 
âmbito da coletânea DOCUMENTOS Históricos da Cidade de Évora (Ed. de Gabriel Pereira. Ed. fac-similada. 
Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1988, pp. 127-154) e a segunda, da autoria de Ana Sesifredo, 
Fátima Farrica e Miguel Meira, primeiro disponibilizada on-line e, posteriormente, publicada na obra Posturas 
Municipais Portuguesas…, pp. 21-110.

9  Estas questões foram já colocadas em relevo na apresentação da mais recente transcrição do LIVRO das 
Posturas Antigas…, p. 11-26. Sobre elas e outros aspetos relevantes para uma caracterização mais aprofundada 
do Livro das Posturas, veja-se também FEIO, Rodolfo Petronilho – “Som servidores d’El Rey e do Concelho: 
a presença judaica no Livro das Posturas Antigas de Évora”. Revista de História da Sociedade e da Cultura 18 
(2018), pp. 34-37, e, mais amplamente, FEIO, Rodolfo Petronilho – Por prol e bom regimento…, pp. 19-22. 

10  Para um melhor conhecimento deste processo, e dos resultados que foi possível obter, veja-se FEIO, 
Rodolfo Petronilho – Por prol e bom regimento…, pp. 22-27. A mesma questão havia já sido preliminarmente 
aflorada em FEIO, Rodolfo Petronilho – “A Cidade e o Trabalho nas Posturas Antigas de Évora: um projeto de 
dissertação”. In SILVA, André; TEIXEIRA, Carlos; FERREIRA, João Martins; FERREIRA, Leandro; LEITE, 
Mariana (coords.) Incipit 6. Porto: Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2018, p. 143. 
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Uma análise superficial dos elementos apresentados permite concluir que os 
três primeiros núcleos temáticos, isto é, as questões relacionadas com os mesteirais e 
ofícios, com a agricultura e pecuária e com o comércio, correspondem a quase 60% 

Mesteirais e Ofícios

Agricultura e Pecuária

Comércio

Caça, Pesca e Silvicultura

Urbanidade

Pesos e Medidas

Justiça e O�ciais

Sociedade

Vária

Gráfico 1 – Distribuição das posturas, existentes no Livro das Posturas Antigas de Évora, 
por núcleos temáticos (1375-[1411]).

Núcleo N.º de posturas Percentagem 

Mesteirais e Ofícios 61 24,02% 

Agricultura e Pecuária 51 20,08% 

Comércio 40 15,75% 

Caça, Pesca e Silvicultura 28 11,02% 

Urbanidade 21 8,27% 

Pesos e Medidas 20 7,87% 

Justiça e O�ciais 20 7,87% 

Sociedade  %67,2 7

Vária 6 2,36% 

254 100% 

Quadro I – Distribuição das Posturas, existentes no Livro das Posturas Antigas de Évora, 
por núcleos temáticos (1375-[1411]).
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das posturas existentes no Livro. De facto, as grandes preocupações das autoridades 
municipais encontram a sua nota dominante na regulamentação do mercado, não 
somente através do tabelamento de preços dos diversos artigos e serviços, mas 
também procurando garantir a qualidade e a acessibilidade dos produtos, sobretudo 
alimentares. Controla-se a circulação dos produtos, bem como a forma como se devia 
(ou podia) proceder à sua comercialização. Outro tópico de grande importância 
prende-se ainda com medidas tomadas com o que, avant la lettre, poderíamos 
chamar higiene e segurança alimentar, procurando garantir a qualidade dos produtos 
comercializados. Uma outra das questões de maior premência é o estabelecimento 
de um valor considerado justo para a moagem do cereal, claramente no contexto 
do aprovisionamento alimentar da cidade, campo onde se enquadram também as 
medidas tomadas no âmbito da proteção da cultura da vinha, da cultura cerealífera 
e da pecuária11. 

Conhecida a fonte que estrutura o estudo que ora apresentamos, convidamos 
o leitor a mergulhar no seio do Livro das Posturas. Aí procuraremos conhecer os 
principais produtos alimentares, cujo abastecimento mais preocupou as autoridades 
camarárias, levando-as a produzir um número mais elevado de posturas.

2. O abastecimento alimentar: produtos, agentes e normas.

Neste segundo ponto, dedicado ao abastecimento alimentar, pretendemos dar conta 
da forma como se processava e organizava o provimento alimentar da cidade que, 
como dissemos, constituiu sempre um tópico recorrente entre as resoluções discutidas 
e aprovadas pelas autoridades concelhias. Aludiremos aos principais intervenientes 
desses processos e às atividades que cada um desenvolvia, não deixando de privilegiar 
a temática vincadamente reguladora que emana das posturas.

Alguns estudos sobre Évora, sobretudo da autoria de Ângela Beirante, 
avançaram uma caracterização económica da cidade, fornecendo elementos para o 
estudo do mercado cujo abastecimento alimentar se procura garantir12. Às tendas 
fixas e oficinas, espalhadas pela cidade13, somam-se – e são esses os pontos-chave do 
abastecimento alimentar – a Praça da Porta de Alconchel, o açougue e o Rossio14. 

11  À semelhança do que temos vindo a referir, para um contacto mais aprofundado com as questões que 
aqui apresentamos veja-se FEIO, Rodolfo Petronilho – Por prol e bom regimento…, pp. 27-33.

12  Entre eles, destaquem-se BEIRANTE, Maria Ângela da Rocha – Évora da Idade Média. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian e Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, 1995, bem como 
alguns dos artigos compilados em O Ar da Cidade: ensaios de História Medieval e Moderna (Lisboa: Edições 
Colibri, 2008). 

13  Em BEIRANTE, Maria Ângela da Rocha – Évora na Idade Média, pp. 402-433 encontra-se uma 
análise da distribuição das tendas e oficinas dos diferentes mesteres na cidade.

14  Uma caracterização mais detalhada destes lugares encontra-se em FEIO, Rodolfo Petronilho – Por 
prol e bom regimento…, pp. 59-66.
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Acresce um sistema de revenda, porta-a-porta, dominado por regatões e regateiras, 
que as autoridades municipais olham com maus olhos e procuram regulamentar 
apertadamente, quando não desincentivar ou mesmo proibir. A escala considerada 
neste nível diário do abastecimento da cidade aumenta, semanalmente, no mercado, 
pois garantiria o abastecimento dos lugares rurais do termo15. E, uma vez por ano, 
durante os quinze dias da feira, era alargada a um contexto regional, ainda mais 
amplo16.

A cidade, localizada em plena planície alentejana, é ainda hoje dominada por 
extensos campos de cereais, pastagens e olivais de características mediterrânicas17. 
Encabeçava um termo, cuja área fixa os seus limites no século XIV, próximos dos do 
atual concelho, com cerca de 1300 km²18. Não possuímos indicadores seguros sobre 
a sua população, mas Ângela Beirante calcula que, em 1475, a cidade teria cerca de 
10 000 habitantes19.

As principais produções eram de carácter agrícola, cabendo a primazia aos 
cereais (essencialmente trigo e cevada) e ao vinho, para além do azeite e dos produtos 
hortícolas. Enorme importância tinha a criação de gado, sobretudo cavalar, bovino 
e suíno, levando a que a cidade e o seu termo tivessem uma relação de grande 
interdependência – ainda mais profunda do que na maioria das cidades medievais 
portuguesas –, assumindo-se como verdadeiramente indissociáveis20.

Os historiadores acentuam a forma como a crise do século XIV foi profunda 
no Alentejo. Ângela Beirante chama a atenção para o facto da reduzida densidade 
populacional e da baixa produtividade do solo serem responsáveis por acentuar 
a falta de mão-de-obra e de víveres, tendentes ao agravamento da situação21. Pelo 
menos a partir dos anos de 1375-1376 assiste-se, como corolário de vários surtos 

15  Da categorização como mercado deste evento semanal discordou Ângela Beirante, considerando que, 
se pela periodicidade o deveríamos considerar apenas um mercado, pela dinâmica regional que gerava devia 
ser entendido como uma feira (Cf. BEIRANTE, Ângela – Évora na Idade Média..., p. 456).

16  Sobre o mercado semanal e a feira anual veja-se o que se diz em FEIO, Rodolfo Petronilho – Por prol 
e bom regimento…, pp. 65-66. Atente-se também nos contributos disponibilizados em RAU, Virgínia – Feiras 
Medievais Portuguesas: subsídios para o seu estudo. Lisboa: Editorial Presença, 1982, p. 91 e em MONIZ, 
Manuel Carvalho de – As Feiras de Évora. Évora: Câmara Municipal de Évora, 1997.

17  Para uma caracterização geográfica da cidade veja-se RIBEIRO, Orlando – “Évora: sítio, origem, 
evolução e funções de uma cidade”. In BRITO, Raquel Soeiro de (coord.) –Estudos de Homenagem a Mariano 
Feio. Lisboa: Rua, 1986, p. 377.  

18  Para um conhecimento mais detalhado da evolução e constituição do termo de Évora veja-se 
BEIRANTE, Maria Ângela da Rocha – Évora da Idade Média..., pp. 27-38.  

19  Sobre a quantificação, caraterização e evolução da população de Évora na Idade Média veja-se 
BEIRANTE, Maria Ângela da Rocha – Évora da Idade Média..., pp. 141-186.  

20  MARQUES, A. H. de Oliveira – “O Surto Urbano, a Moeda e os Preços”, p. 197 e CARVALHO, Sérgio 
Luís – Cidades Medievais Portuguesa: uma introdução ao seu estudo. Lisboa: Livros Horizonte, 1989, pp. 58-59. 
Acerca desta questão, e não obstante a cronologia ser posterior, veja-se também BEIRANTE, Maria Ângela da 
Rocha – “O vínculo cidade-campo na Évora de quinhentos”. In O Ar da Cidade..., pp. 295-304.

21  BEIRANTE, Maria Ângela da Rocha – “O Alentejo na 2.ª metade do século XIV: Évora na crise de 
1383-1385”. In O Ar da Cidade…, p. 263.
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de peste e de maus anos agrícolas, a um prolongado período de escassez e fome22, 
notório nas preocupações que as autoridades municipais revelam, adotando medidas 
para os combater23. Acrescem as consequências das Guerras Fernandinas, mormente 
a terceira, entre 1381 e 138224. Basta recordar a política de terra queimada e as 
frequentes razias, perpetradas pelo exército castelhano e pelos soldados ingleses, 
nas vilas em torno de Évora25. Também o deflagrar da Revolução de 1383-1385 
foi particularmente violento, culminando, na cidade, com o assalto ao castelo e o 
assassinato da abadessa do mosteiro de S. Bento de Cástris26, num quadro de grande 
instabilidade social.

Traçado este breve enquadramento socioeconómico, devemos agora deter-nos 
na análise de cada um dos principais produtos alimentares visados na legislação 
municipal.

2.1 O pão27.

O pão era o principal alimento da mesa medieval, tendo, como tal, uma enorme 
importância no quotidiano, razão pela qual a sua abundância se encontrava no cerne 
das preocupações das autoridades municipais28. 

22  SERRA, Joaquim António Felisberto Bastos – Governar a Cidade e Servir o Rei: a oligarquia concelhia 
de Évora em tempos medievais (1367-1433). Évora: Centro Interdisciplinar de História, Culturas e Sociedades 
da Universidade de Évora, 2018, pp. 39-40.  

23  Cf., por exemplo, Livro das Posturas Antigas de Évora…, post. 84, 104A, 104B, 105B e 105C.
24  BEIRANTE, Ângela – “O Alentejo na segunda metade do século XIV…”, p. 263.
25  Cf. LOPES, Fernão – Crónica de D. Fernando. 2.ª ed. Ed. crít., intr. e índices Giuliano Macchi. Lisboa: 

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2004, caps. CXXXII e CXXXIV, pp. 465-467 e 471-473.  
26  Cf. LOPES, Fernão – Crónica de D. João I. Intr. Humberto Baquero Moreno, pref. António Sérgio. Vol. 

1. Porto: Livraria Civilização, 1990, cap. XLIV, pp. 88-90 e cap. XLV, pp. 90-92. Fernão Lopes enfatiza ainda, 
ao longo de toda a primeira parte da Crónica de D. João I, os conflitos que ocorrem no termo, destacando-se 
a ameaça de uma batalha campal, nas imediações do Divor, na zona noroeste do concelho, no verão de 1384 
(cap. CXLVI, pp. 296-299).

27  Sobre esta temática devemos deixar uma referência à comunicação apresentada por Arnaldo de 
Sousa Melo, nestas IV Jornadas Internacionais de Idade Média, igualmente na sessão 9, dedicada ao projeto 
Medcrafts: regulamentação dos mesteres em Portugal nos finais da Idade Média: séculos XIV e XV, intitulada 
“Moleiros, moinhos e azenhas no Porto nos séculos XIV e XV: um setor-chave do abastecimento cerealífero”, 
que permite fazer uma pertinente comparação entre as realidades portuense e eborense no que à moagem do 
cereal diz respeito. Reforçando a extrema importância do pão da alimentação medieval e nas preocupações 
das autoridades municipais do Portugal medievo lembramos ainda a conferência de abertura das mesmas 
Jornadas, proferida por Iria Gonçalves, intitulada “Uma pequena cidade medieval e o seu pão na Baixa Idade 
Média: o caso de Loulé”.

28  Cf., entre numerosos outros, MARQUES, A. H. de Oliveira – “A mesa”. In A Sociedade Medieval 
Portuguesa: aspectos de vida quotidiana. 6.ª ed. Lisboa: Estampa dos Livros, 2010, pp. 36-37; ARNAUT, 
Salvador Dias – “A arte de comer em Portugal na Idade Média”. In O “Livro de Cozinha” da Infanta D. Maria de 
Portugal. Leitura Giacinto Manuppella e Salvador Dias Arnaut. Intr. histórica Salvador Dias Arnaut. Coimbra: 
Por ordem da Universidade, 1967, pp. XXIV-XXX; COELHO, Maria Helena da Cruz – “Apontamentos sobre a 
comida e a bebida do campesinato coimbrão em tempos medievos”. Revista de História Económica e Social 12 
(1987), pp. 92-93 e GONÇALVES, Iria – “A alimentação”. In História da Vida Privada em Portugal. Vol. 1: A 
Idade Média. Dir. José Mattoso. Coord. Bernardo Vasconcelos e Sousa. 2.ª ed. Alfragide: Círculo de Leitores/
Temas e Debates, 2011, pp. 227-228. 
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O ciclo do pão inicia-se, naturalmente, com a produção de cereal, cujas 
preocupações de proteção são notórias em numerosas posturas29. Nesse sentido, as 
instâncias municipais não só proíbem a sega e a apanha de erva nas searas alheias 
(post. 97), como são explícitas ao afirmar que aqueles que lavrassem os ferregiais 
deviam trazer os bois devidamente sinalizados com chocalhos (post. 98) para 
impedir que neles causassem danos. É também para proteger as culturas que, por 
exemplo, se proíbe, em 1378, que os porcos andassem nos ferregiais de dentro e de 
fora da cidade, nos pães e nos alcáceres (post. 106). Da mesma forma, proíbe-se, em 
1380, que os bois e as vacas andassem nas coutadas antes do dia de Santa Iria (20 de 
outubro) (post. 101A), entre vários outros exemplos que podíamos avocar. 

Parte considerável do cereal produzido no termo do concelho – quando não no 
aro urbano ou mesmo no interior da própria cerca – era armazenado nas chamadas 
covas de pão30, com cuja preservação as autoridades municipais se preocuparam, em 
mais do que um momento (post. 80, 211 e 212). 

As posturas municipais permitem-nos também identificar a existência de 
moinhos de água, como comprova o topónimo ribeira do Rio de Moinhos (post. 115 
e 230A), aplicado à atual ribeira de Valverde. Contudo, na sua maioria, as alusões 
a atafonas suplantam as referências a moinhos (cf. post. 144, 230A e 230B). Assim, 
somos levados a concluir que o grosso da moagem do cereal, pelo menos durante 
o estio, se realizasse em atafonas, movidas a força animal, ou mesmo braçal31. 
Consequentemente, as preocupações das autoridades municipais – e os conflitos que 
se geram no seu seio – acabam por envolver sobretudo os atafoneiros e, apenas em 
muito menor escala, os moleiros.

Contudo, ainda antes da transformação do cereal, assumiam grande importância 
as chamadas medideiras de pão, que deviam emprestar, a título gratuito, as medidas 
oficiais do concelho para medir a quantidade de cereal transacionada, no terreiro 
da praça de Alconchel (post. 42). O transporte do cereal para as atafonas e moinhos 

29  Tenham-se, por exemplo em conta as posturas 92, 94, 97, 98, 105A, 106, 108, 110, 217, 235, 236, 238, 
244, 247 e 250, onde essas preocupações com a proteção da cultura cerealífera são bem notórias. Relativamente 
à numeração das posturas, retomamos aquela que utilizámos na nossa dissertação de mestrado, para a qual 
remetemos (cf. FEIO, Rodolfo Petronilho – Por prol e bom regimento…, p. 7). No final da mesma encontra-
se, em anexo, uma ficha interpretativa para cada uma das 254 posturas que o Livro inclui (FEIO, Rodolfo 
Petronilho – Por prol e bom regimento…, pp. 222-355).  

30  Acerca de algumas covas de pão existentes na cidade, cujos vestígios ainda hoje se conservam, vejam-
se os elementos adiantados por CORREIA, Miguel – “Um conjunto de silos do final da Idade Média, na rua 
Cândido dos Reis – Évora”. A Cidade de Évora, 2.ª série, 7 (2007-2008), pp. 237-258.

31  O mesmo acontecia, por exemplo, em Lisboa, local para o qual Oliveira Marques calcula que mais 
de 80% da moagem fosse realizada em atafonas (MARQUES, A. H. de Oliveira – Introdução à História da 
Agricultura: a questão cerealífera na Idade Média. 3.ª ed. Lisboa: Cosmos, 1978, p. 191). Pelo contrário, para a 
cidade do Porto, Arnaldo Melo, apresentou elementos que põem em destaque a relevância que a atividade dos 
moleiros tinham no cômputo moagem cerealífera naquela cidade (MELO, Arnaldo Rui Azevedo de Sousa – 
Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média: o Porto, c. 1320-c. 1415. Vol. 1. Braga: Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade do Minho/École des Hautes Études en Sciences Sociales, 2009. Tese de Doutoramento, 
pp. 293-296).
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ficava, geralmente, a cargo de molinheiros e acarretadores de pão que vêem também 
o valor que lhes era lícito exigir pelo transporte do cereal tabelado pelas autoridades 
concelhias (post. 144).

Na transformação atuavam, principalmente, moleiros, moendeiras e atafoneiros, 
não obstante estar também documentada a existência de mós de braço (post.119). 
Ainda assim, como dizíamos, as referências mais numerosas são claramente as que 
dizem respeito aos atafoneiros, a quem competiria o grosso da moagem do cereal.

O nível de detalhe que as autoridades municipais colocam na averiguação 
dos custos de moagem do cereal, para permitir a colocação de um valor justo para 
trabalhadores e consumidores, é de tal ordem que nos permite entrar em algumas 
das atafonas da cidade e encontrá-las em pleno funcionamento. 

Uma atafona trabalhava durante dia e noite, assegurada por duas bestas, capazes 
de moer, nesse período de laboração, entre um quarteiro (ca. 217,5 l) e 16 alqueires 
(232 l) de trigo lento e 18 alqueires (cerca de 261 l) de trigo seco (post. 145 e 194A). 
Ali trabalhava também, pelo menos, um mancebo que, incluindo o mantimento e a 
soldada, recebia à volta de 4 soldos por dia. Em termos de despesas, calcula-se que 
cada besta consumisse, diariamente, um alqueire (14,5 l) de cevada, grama ou erva 
no valor de 9 dinheiros e meio alqueire (ca. 7,25 l) de farelo (post. 145, 192A e 194 A). 
Para assegurar o normal funcionamento da atafona, seria ainda necessário despender 
entre os 2 e os 4 soldos, por dia, para ferragem; 1 soldo para azeite; 8 soldos para pão 
e conduto e 3 libras em calçado e burel. Acresce ainda o arrendamento do espaço, 
cifrado entre um e os quatro soldos diários (post. 145 e 192A), o que nos indicia que 
o atafoneiro não era, geralmente, proprietário da atafona em que exercia o seu mester 
ou, pelo menos, da divisão/edifício onde a atafona se encontrava instalada.

No mesmo sentido, encontramos também alguns elementos relacionados com 
o funcionamento dos moinhos de água que se localizavam, privilegiadamente, nas 
margens da ribeira de Valverde. Ainda assim, a postura em causa (230A) é bastante 
confusa no tocante aos valores apresentados, impedindo-nos de chegar a qualquer 
conclusão segura.  

Os intervenientes no processo de moagem do cereal, sejam moleiros ou 
moendeiras, mas principalmente atafoneiros, vêem, diversas vezes, o valor que deviam 
cobrar pela moagem do alqueire de trigo e de segunda, tabelado pela vereação. 

Embora algumas das posturas que abarcam esta temática não se encontrem 
datadas com segurança, é evidente que este tabelamento causou profundos conflitos 
entre os atafoneiros e a vereação, sendo os representantes dos atafoneiros repetidas 
vezes ouvidos na câmara para que, de acordo com as oscilações do valor do cereal 
que moíam, fosse ajustado o valor que deviam receber como remuneração do seu 
trabalho. 

Nesse sentido, sucedem-se posturas datadas de julho de 1380 (post. 145), junho 
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e julho de 1382 (post. 146A, 146B e 146C), junho e agosto de 1394 (post. 192A, 192B, 
194A e 194B), em que, sucessivamente, se revêm os valores tabelados para a moagem 
do cereal.

Assiste-se a uma subida dos preços entre julho de 1380 e os primeiros seis 
meses de 1382. A tendência inverte-se, porém, em junho/julho de 1382. A 3 de julho, 
os valores, novamente retificados em baixa, aproximam-se com os tabelados dois 
anos antes – 16 dinheiros por alqueire de trigo seco e 20 por alqueire de trigo lento, 
em 1380 (post. 145), e 18 dinheiros por alqueire de trigo seco e 20 pelo de lento, em 
1382 (post. 146C). 

Só voltamos a ter valores para a moagem do cereal doze anos depois. O verão 
de 1394 denuncia uma acentuadíssima subida do preço dos cereais. A 13 de junho, 
estabelece-se que o alqueire de trigo fosse moído a 12 soldos32 e alguns dias depois, a 
21, é necessário chegar-se a novo entendimento, acabando por colocar-se o alqueire 
moído a 15 soldos (post. 192B). Apesar destes ajustamentos, a 8 de agosto, os 
atafoneiros exigem receber 20 soldos pela moagem do alqueire de trigo, situação que 
a vereação terá recusado (post.194A). Assim o percebemos, quando, na reunião de 
11 de agosto, se dá conta que os atafoneiros haviam formado uma união, tentando 
“por a cidade em tal que lhes leixassem moer como eles quisessem” (post.194B). 

Esta última informação é também de extraordinária importância para 
conhecermos a forma como os atafoneiros se encontravam organizados sob o ponto 
de vista socioprofissional. Ao contrário do que acontece relativamente a alguns 
mesteirais da cidade, não encontramos, neste conjunto documental, quaisquer 
referências à existência de nenhum tipo de organização profissional permanente 
dos atafoneiros. Aliás, e ao contrário que acontece relativamente aos profissionais de 
outros setores, nem sequer se regista a participação de procuradores dos atafoneiros 
das reuniões de vereação. Assim, na esmagadora maioria das numerosas vezes em 
que ali se deslocam, para participar na discussão dos valores da moagem do cereal, 
dando conta das despesas desse processo, as indicações referem-nos sempre como 
simples atafoneiros, sem qualquer outro grau de representação dos seus pares (cf. 
post. 145, 146A, 146B, 146C, 192A).

Não obstante, entre todos os grupos profissionais identificados nas posturas, 
os atafoneiros são, não só aquele que apresenta um maior grau de reivindicação, 

32  Devemos sublinhar que não estamos, neste momento, em condições de calcular a real oscilação 
do preço do alqueire de trigo, uma vez que este intervalo de doze anos corresponde a um dos períodos de 
maior desvalorização monetária da história portuguesa. De acordo com Oliveira Marques, entre 1383 e 1398, 
a desvalorização da moeda oscilou entre os 1000 e os 1200%, com 1 libra de 1383 a equivaler a 10 ou 12 em 
1398. Cf. MARQUES, A.H. de Oliveira – “A moeda portuguesa durante a Idade Média”. In Ensaios de História 
Medieval Portuguesa. Lisboa: Editorial Vega, 1980, p. 213. Sobre a desvalorização da moeda, por esta época, 
atente-se ainda nos contributos de TAVARES, Maria José Ferro – “Para o estudo da numária de D. Fernando”. 
Estudos Medievais 2 (1982), pp. 3-32 e Estudos de História Monetária Portuguesa (1383-1438). Lisboa: Edição 
do Autor, 1974, especialmente, pp. 23-41.
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como aquele que leva mais longe as formas de luta adotadas para levar avante essas 
reivindicações33. 

Se partimos do princípio que os atafoneiros se integram nas procissões da cidade 
junto dos molinheiros, podemos considerar que ali ocupam já um lugar relativamente 
significativo34. Da mesma forma, estariam, naturalmente, bem conscientes da 
extrema importância da sua função no abastecimento alimentar da urbe. No verão 
de 1394, momento em que as atafonas seriam a única forma possível de moer o 
cereal, porque, certamente, o estio levara à inoperacionalidade dos moinhos de água, 
espalhados pelo termo do concelho, atinge-se o auge da sua capacidade organizativa.

A questão seria, certamente, mais antiga. Logo a 13 de junho, a vereação 
acusa os atafoneiros de serem “perfiosos e nom querem husar de razom o que ser 
agram mingua da dicta çidade”, forçando-os a moer ao valor tabelado, sob “boom 
escarmento asy da cadea como de pena de dinheirros” (post. 192A). As ameaças do 
corregedor parecem, no entanto, não ter surtido qualquer efeito, antes aumentado 
a união entre os atafoneiros e a sua capacidade reivindicativa. Na semana seguinte, 
deslocam-se novamente à vereação, desta feita munidos de uma carta assinada 
e selada pelo corregedor, em que se dava autorização ao concelho para rever, a 
favor dos atafoneiros, os valores tabelados na semana anterior, indicando que se 
encontravam, inclusivamente, dispostos a fazer o agravo chegar ao monarca (post. 
192B). Na presença da carta, a vereação acede, mas mesmo assim, os atafoneiros 
ainda não estavam satisfeitos.

Pouco mais de um mês depois, a 8 de agosto, deslocam-se uma vez mais 
à vereação. Desta feita, encontram-se já legalmente representados pelos seus 
procuradores, apresentando a competente procuração, realizada por todos os 
atafoneiros da cidade, redigida por um tabelião (post. 194A). Vemos, pois, como 
apenas excecionalmente os atafoneiros se fazem representar por procuradores, 
querendo, seguramente, aumentar a sua força diante das autoridades municipais. A 
proposta apresentada vai no sentido de aumentar a moagem em cerca de 33%, valor 
que a vereação não aceita. Ainda assim, porventura por prudência, procura conhecer, 
uma vez mais, as despesas de moagem, para definir o valor considerado justo. Os 
atafoneiros, certamente saturados do processo, ou desconfiando da não anuência das 
autoridades a novo aumento, decidem então partir para a “greve”. Como dissemos, 
na reunião de 11 de agosto, refere-se que os atafoneiros “se ajuntarom em maneira de 
confraria e que andarom per todallas atafonas da çidade tomamdo lhe as segurrelhas 
pera averem azo de nom moerem por a çidade em tal que lhes lleixassem moer como 

33  Esta mesma força reivindicativa está também patente, por exemplo, entre os moleiros da cidade do 
Porto como Arnaldo Melo não deixou de por em evidência na sua comunicação “Moleiros, moinhos e azenhas 
no Porto nos séculos XIV e XV…”, a que já, anteriormente, aludimos.

34  Cf. DOCUMENTOS Históricos da Cidade de Évora…, p. [372].
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elles quisesem” (post. 194B).
Embora, infelizmente, nada mais possamos saber acerca desta união, nem das 

consequências que dela resultaram para os atafoneiros, ela é exemplar no sentido de 
evidenciar a capacidade de união e reivindicação deste grupo socioprofissional. Não 
obstante o seu lugar na hierarquia social, os atafoneiros conheciam a sua importância, 
imprescindível no quotidiano urbano, já que garantia a própria subsistência da 
cidade.

Por outro lado, ainda no âmbito do processo de transformação do cereal em pão, 
não devemos também esquecer o papel de padeiras e forneiras. As padeiras estavam 
obrigadas a amassar, contínua e diariamente, até ao dia de S. João (24 de junho) 
para que a cidade fosse abastada, devendo levar, diariamente, pão à praça (post. 49). 
Deviam também garantir que o pão, não só tinha o peso regulamentado, como era 
finto e cozido como devia (post. 18). No respeitante à comercialização, as posturas 
registam ainda a atividade de vendedeiras das poias de forno e das obradas, que eram 
obrigadas a vender na Praça, apartadas das padeiras, pondo os seus produtos nos 
poios que lhes estavam destinados (post. 47). 

2.2 A carne e o peixe

Entre a carne e o peixe a primazia está, claramente, na carne. De facto, a carne 
assumia ‒ excetuando os períodos de jejum, bastante longos no período medievo ‒ o 
protagonismo à mesa, assim houvesse capacidade para a adquirir35.

A importância que a carne assumia denota-se também nas preocupações que 
as autoridades municipais colocam na proteção da pecuária36. É evidente que se 
preocupam, fundamentalmente, com a proteção do gado utilizado na agricultura 
e com a proteção do gado equídeo, mas a par destas preocupações encontra-se 
também o gado pertencente a carniceiros e enxerqueiros, precisamente destinado ao 
aprovisionamento do açougue e abastecimento alimentar da cidade37. 

Carniceiros, e em menor escala enxerqueiros, têm um papel fundamental nesta 
dinâmica. No aro da cidade, em zonas que as posturas procuram delimitar com 

35  Cf., entre numerosos outros, MARQUES, A. H. de Oliveira – “A mesa...”, pp. 28-31; ARNAUT, 
Salvador Dias – “A arte de comer em Portugal na Idade Média...”, pp. XXX-XXXVII; COELHO, Maria Helena 
da Cruz – “Apontamentos sobre a comida e a bebida do campesinato coimbrão…”, pp, 93-94 e GONÇALVES, 
Iria – “A alimentação…”, pp. 229-232.

36  Existem, na verdade, algumas posturas dedicadas a esta temática, tomando-se, inclusivamente, 
medidas extraordinárias em períodos de seca ou de guerra, procurando minorar os seus efeitos sobre as 
espécies animais. Atente-se, nesse sentido, nas posturas 13, 37, 38, 39, 59, 75, 84, 103, 104A, 105B, 105C e 114, 
muito embora existam numerosas outras que procuram regulamentar as atividades agro-pastoris. 

37  Mesmo assim, importa não esquecer que diversas outras posturas, indiciam os esforços das 
autoridades concelhias na proteção das culturas agrícolas, sobretudo cerealífera e vinícola, produzindo 
posturas que procuram, no essencial, impedir que o gado nelas provoque danos e prejuízos (cf., p. ex., post. 84, 
89, 90, 91, 92, 94, 98, 101A, 101B, 103, 104B, 105A, 105B, 105C, 106, 108, 109, 110, 114, 115).
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algum pormenor, pastam, privilegiadamente, as suas manadas (post. 100, 103, 105B, 
235 e 244). Era permitido que o seu gado pastasse, quer no restolho dos ferragiais e 
panasqueiras, quer nas vinhas abandonadas. Era-lhes, porém, como seria de esperar, 
proibido levar gado para vender fora da cidade (post. 38).

Noutros casos, igualmente documentados, as reses destinadas ao consumo 
não eram pertença dos próprios carniceiros, pelo que estes compravam os animais, 
destinados a abate. Essa operação tanto podia ser efetuada diretamente aos ovelheiros 
e pegureiros ‒ situação proibida pelas posturas (post. 75) e apenas autorizada 
mediante mandado dos respetivos donos (post. 39), ou mesmo dos almotacés (post. 
13) –, como no mercado. Contudo, neste último, apenas podiam comprar animais 
depois das 10,00h, procurando impedir-se o abate para consumo de animais aptos 
para os trabalhos agrícolas (post. 59). Se, nestes exemplos, o abastecimento alimentar 
da cidade parece ficar para segundo plano, no veiculado na postura 228 a tónica está, 
claramente, nesse abastecimento. Face a um contexto extraordinário, motivado pela 
guerra, atendendo “a mingua que ham das carnes”, revoga-se, a título excecional, o 
que era costume na cidade, e proíbe-se que os vizinhos pudessem tomar, para criar, 
o gado que os carniceiros e enxerqueiros tinham para o aprovisionamento alimentar 
(post. 228).

A etapa seguinte era o abate. Ora, as reses, cuja carne se destinava ao comércio, 
deviam ser abatidas no curral do concelho ou no Rossio, junto daquele curral, 
atividade que, mais uma vez, se realizava sob a responsabilidade dos carniceiros 
(post. 6) e, de acordo com as posturas, somente depois da hora de Vésperas (post. 
71). Pelo contrário, quando o abate não pressupunha a posterior venda da carne, 
era permitido noutros lugares, autorizando-se, nesse sentido, que os enxerqueiros se 
deslocassem a casa dos homens-bons que os chamassem, para o abate de porcos e 
friames (post. 61).

A carne era comercializada no açougue (post. 9 e 12), muito embora, mediante 
algumas condições descriminadas na legislação municipal, pudesse também ser 
comercializada nas enxercas da Praça (post. 10, 11, 12 e 76). Para isso, era necessário 
não só ter parceiros no açougue, como cortar lá a carne (post. 11). Soma-se ainda a 
necessidade de garantir que a qualidade da carne era a mesma no açougue e na Praça, 
bem como permitir que, caso o consumidor o desejasse, pudesse pesar no açougue 
a carne que comprara na enxerca e pagá-la ao preço que lhe fora pedido na enxerca 
(post. 11). 

Procura ainda assegurar-se a organização das enxercas, ordenando que se 
estabelecessem em três ruas, uma para carne de cabras e cabritos, outra de ovelhas 
e recentais e a terceira para a de carneiro (post. 10). De resto, a carne vendida nas 
enxercas seria, tendencialmente, mais barata do que no açougue, uma vez que ali 
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o controlo era mais apertado, tanto ao nível da qualidade, como da pesagem. Por 
exemplo, relativamente à carne de carneiro, publica-se uma postura no sentido de 
impedir a sua venda nas enxercas, caso o corte não fosse realizado no açougue, uma 
vez que os carniceiros somente a cortavam nas enxercas, sem a pesar e cobrando 
preços elevados, recusando-se, inclusivamente, a vendê-la no açougue (post. 76).

Existe, como é evidente, alguma preparação e mesmo transformação da carne. 
Esta inicia-se com a desmancha do animal abatido, mas passa também pela limpeza 
da carne. Nestes processos atuam, não só carniceiros e enxerqueiros, mas alguns 
outros mais especializados, como o caso dos esfoladores das carnes, a quem cabia 
assegurar a sua preparação e limpeza (post. 63). 

As autoridades municipais manifestam também grandes preocupações com o 
que podemos chamar, higiene e segurança alimentar, procurando garantir os direitos 
do consumidor, a qualidade e a acessibilidade da carne (cf. post. 7, 8, 9, 12, 14, 63, 70, 
71, 72, 73, 74, 76, 78 e 199). Nesse sentido, a atividade de carniceiros e enxerqueiros 
torna-se a atividade profissional mais apertadamente regulamentada da cidade, 
através de um considerável número de posturas, como alguns autores, como Arnaldo 
Melo, puseram já em destaque para outros espaços urbanos do Reino38.

Entre diversas outras determinações, no campo da segurança alimentar, 
proíbe-se a compra de bovinos maus ou doentes (post. 8), a comercialização de carne 
“llixossa” (post. 63), a venda de diferentes tipos de carne misturadas (post. 10) e 
de carne inchada (post. 14). Determina-se que a carne de ovinos e caprinos apenas 
pudesse ser vendida caso a cabeça se mantivesse presa às carcaças, até que as partes 
tivessem sido vendidas (post. 12). No mesmo sentido, deviam expor-se os couros 
dos bois e das vacas abatidos, entre as 9h e cerca das 18h, e ao outro dia até às 9h, o 
mesmo se aplicando nos talhos de mouros e judeus (post. 7).

No respeitante à acessibilidade do consumidor, prevê-se que os carniceiros se 
mantivessem continuamente no açougue e que ali permanecessem, pelo menos dois, 
durante a hora de almoço (post. 70), estando proibidos de esconder a carne (post. 
72) e forçados a vendê-la a quem a pedisse (post. 199). Estabelece-se a quantidade 
mínima de carne que os carniceiros tinham que disponibilizar – dois talhos de carne 
de vaca e outros tantos de carneiro, aos sábados, entre as vésperas e o por do sol, 
bem como desde domingo, de manhã, até quinta-feira, ao fim do dia (post. 9) –, 
bem como a obrigatoriedade de ali vender carne de carneiro (post. 76). Em relação 
aos pesos utilizados, não só se insiste na necessidade de pesar, direitamente, a carne 

38  Cf. MELO, Arnaldo Rui Azevedo de Sousa – Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média. Vol. 
1, p. 257. O mesmo autor chama também a atenção para a tónica que as autoridades camarárias colocam, 
sistematicamente, na defesa do consumidor (p. 310), aspeto que igualmente acontecia em Évora. Atente-se 
ainda nas informações coligidas e adiantadas no ponto “1. Carniceiros e mesteres dos couros” do Catálogo 
de mesteres. In MELO, Arnaldo Rui Azevedo de Sousa – Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média..., 
Vol. 2, pp. 13-54.
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comercializada (post. 74), como se obriga o rendeiro da almotaçaria a colocar os 
pesos na porta do açougue para que o consumidor “veer se a pesam como devem” 
(post. 73). Em contrapartida, estipulam-se coimas e penas de prisão para quem 
entrasse à força nos talhos ou neles tomasse carne violentamente (post. 78). 

Mas a preparação e transformação da carne, tal como a sua posterior 
comercialização, não passava unicamente pelos carniceiros e enxerqueiros. Alguns 
elementos, já sublinhados por Arnaldo Melo, apontam também para a participação 
de uma mão-de-obra feminina nestes processos39. Eram, por exemplo, as mulheres 
que vendiam carne já cozida, portanto com um valor acrescentado, a quem era 
proibido cozer diversos tipos de carne misturadas, bem como vendê-las misturadas, 
sem dizer de que eram (post. 31).

De forma apartada seria ainda comercializada a carne de caça, vendida pelos 
próprios caçadores (post. 29 e 69).

Muito embora a importância que os carniceiros assumiam no mercado 
abastecedor da cidade, como tem comummente sido posto em relevo, na hierarquia 
social, precisamente pelas atividades que realizavam, acabam por ocupar um lugar 
de grande inferioridade, cabendo-lhes abrir os cortejos processionais, sendo os mais 
afastados do sagrado40. Para além disso, não possuímos qualquer elemento que 
permita apontar a existência de algum grau de organização socioprofissional entre 
os profissionais da carne, nem sequer encontrá-los nas reuniões de vereação. Ainda 
assim, podemos testemunhar a existência, obrigatória pelas posturas, de sociedades 
profissionais entre os que comercializavam no açougue e nas enxercas (post. 11).

O peixe tanto podia ser pescado no termo do concelho, se pensarmos em 
espécies de água doce, como vir de lugares mais distantes, se falarmos em peixes 
de mar. Claro que tanto podia ser comercializado fresco como seco, principalmente 
se se tratasse de peixe oriundo de lugares mais distantes. Contudo, nenhum desses 
processos de preparação e/ou transformação se realizava na cidade, ou, pelo menos, 
deixou marcas na sua legislação. Nesse sentido, as posturas pouco mais contêm que 
referências aos responsáveis pela sua venda na cidade.

Elencam-se, neste âmbito, os almocreves que traziam peixe de fora parte e 
que as posturas obrigam a levar ao açougue, bem como a declarar aos almotacés 
que quantidade e que género transportam (post. 1). O mesmo acontecia com as 
pescadeiras que eram também proibidas de esconder peixe (post. 64). Os peixeiros do 
rio deviam ser responsáveis tanto pela pesca, como pela posterior venda na cidade 
(post. 60). Todos os vendedores de peixe eram, de resto, obrigados a respeitar a 

39  MELO, Arnaldo Rui Azevedo de Sousa – Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média..., Vol. 1, 
pp. 269-270.

40  Cf. Regimento das Procissões da Cidade de Évora. In DOCUMENTOS Históricos da Cidade de Évora…, 
p. [371].
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almotaçaria que lhes fosse posta (post. 3). 
A referência a talhadeiras (post. 198) e a tripeiras (post. 33) remete para algum 

grau de transformação, ou pelo menos de amanho do peixe, mas a venda propriamente 
dita caberia às donas do pescado (post. 3), acompanhadas de pescadeiras (post. 
33, 64 e 66) e vendedeiras de pescado (post. 4). A par destas, também as regateiras 
(post. 2) vendiam peixe pela cidade, muito embora as autoridades camarárias 
procurassem evitar essa intermediação (post. 198). De facto, o peixe fresco tinha 
que ser obrigatoriamente levado para o açougue e colocado na divisão destinada à 
sua comercialização, onde um dos procuradores do concelho devia garantir que os 
homens-bons o podiam comprar “ssegundo a cada huum merreçe” (post. 66). Só 
depois as pescadeiras o podiam vender a quem lho pedisse, proibindo-se, tal como 
acontecia em relação aos talhos de carne, que ali se entrasse à força (post. 66). 

Não obstante as poucas referências encontradas, as autoridades municipais 
não deixam de se preocupar com a proteção dos recursos piscícolas, interditando a 
utilização de verbasco (post. 124 e 137).

2.3 As frutas e os legumes.

São também pouquíssimos os elementos avançados pelas posturas acerca dos setores 
da fruta e dos legumes. Não é de admirar, dado que estes produtos não só não têm 
a importância crucial dos primeiros, como também não requerem qualquer tipo de 
atividade transformadora para que possam ser comercializados. Limitar-nos-emos, 
nesse sentido, a elencar o conjunto de profissionais que aqui registamos.

Referimo-nos, fundamentalmente, a uma mão-de-obra feminina incumbida da 
venda, fosse em locais fixos, fosse pela cidade. São fruteiras ou vendedeiras de fruta, 
a par das regateiras que assumem a primazia na venda da fruta (post. 15, 30, 55 e 
202), somente se individualizando as verceiras, no que aos legumes diz respeito (post. 
201)41, e cujos postos de venda, na Praça, as posturas procuram definir (post. 201 e 
202). Ainda assim, as posturas proíbem que as regateiras comprem fruta para regatar, 
antes das 10,00h (post. 30). E, no mesmo sentido, mas ao contrário do que era a regra 
comum, em que a fruta proveniente das explorações dos vizinhos não necessitava de 
almotaçaria para ser comercializada, caso fosse vendida a regateiras, precisava de ser 
almotaçada (post. 16).

41  Mais do que apenas no setor da fruta e dos legumes, mas também na regatia em geral, já Maria 
Helena da Cruz Coelho chamou a atenção para a importância da atividade feminina (COELHO, Maria 
Helena da Cruz – “A mulher e o trabalho nas cidades medievais portuguesas.” In COELHO, Maria Helena 
da Cruz – Espaços, Homens e Poderes: séculos XI-XVI – I: Notas do Viver Social. Lisboa: Livros Horizonte, 
1990, pp. 40-43). Da mesma forma, a comunicação apresentada por Mariana Alves Pereira, no âmbito destas 
IV Jornadas Internacionais, intitulada “quallquer […] rregateira que conprar quaaesquer mantjmentos em 
quaisquer lugarees: o papel das regateiras no abastecimento alimentar urbano”, permitiu também evidenciar 
essa importância e relevância da atividade feminina no setor da revenda.
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2.4 O vinho e o azeite.

Tal como acontece no ponto anterior, também em relação ao vinho e ao azeite, não 
encontramos grande número de referências no conjunto documental em causa, 
muito embora, ao contrário do precedente, as atividades transformadoras aqui sejam 
determinantes. 

Se a proteção da cultura da vinha assume uma particular acuidade entre as 
autoridades municipais, como facilmente se comprova pelo elevado número de 
posturas lançadas nesse sentido42, a etapa seguinte do processo de transformação 
não é referida, uma vez que se processava numa esfera doméstica. 

Relativamente ao azeite, mesmo não existindo essa vertente doméstica na 
transformação43, as posturas raramente se preocupam com ela. Ainda assim, 
encontramos algumas posturas referentes a lagares que, não nos permitindo saber 
se se tratam de lagares de azeite se de vinho, se referem à atividade dos lagareiros 
e determinam o preço do aluguer do lagar, bem como a soldada do lagareiro (post. 
181). Em vários outros momentos menciona-se a comercialização de vinho e azeite, 
como nas posturas 26, 34, 35 e 36.

2.5 A água.

Devemos ainda deter a nossa atenção na água. Algumas infraestruturas ligadas ao 
abastecimento de água na cidade encontram-se referidas nas posturas. É o caso do 
poço da Boa Mulher e do poço Novo (post. 147) que, certamente localizados na 
chamada vila velha, isto é, no interior da cerca velha, hoje não se conseguem localizar 
com rigor. Destaca-se ainda uma referência ao célebre chafariz das Bravas (post. 138), 
ainda hoje existente, que era um dos mais importantes da cidade e se encontrava no 
extramuros da cerca nova, perto da ermida de S. Sebastião, na atual Avenida Túlio 
Espanca, no início do caminho de Montemor-o-Novo. Está justamente representado 
por Duarte d’Armas no frontispício do foral manuelino da cidade. A designação do 
chafariz, tal como o revelaram alguns autores, como Afonso de Carvalho, deve-se a 
algumas mulheres da cidade, comummente apelidadas de bravas (cf. post. 193)44. Na 

42  Atente-se, como exemplo, nas disposições emanadas nas posturas 85, 86, 89, 90, 91, 94, 95, 98, 99, 
101A, 101B, 103, 104B, 105A, 105C, 109, 110, 111, 113, 114, 115, 125, 217, 233, 238, 241, 242, 243, 244, 245, 248, 
250, 252, 253 e 254.  

43  Para uma síntese sobre a atividade lagareira eborense, veja-se o artigo de REBOLA, Maria da 
Conceição Rodrigues – “A Travessa dos Lagareiros e o seu enquadramento na actividade lagareira eborense”. A 
Cidade de Évora, 2.ª série, 7 (2000), pp. 289-323, especialmente, no que toca ao período medieval, pp. 295-299.

44  CARVALHO, Afonso de – Da Toponímia de Évora. Vol. 1: Dos meados do século XII a finais do 
século XIV. Lisboa: Edições Colibri, 2007, p. 319. Acerca deste e de outros chafarizes e fontes da cidade veja-se 
também GUERREIRO, Madalena da Palma – Chafarizes e Fontes Públicos da Cidade de Évora. Évora: Câmara 
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verdade, mais do que simples pontos de abastecimento de água potável, os poços e 
chafarizes eram lugares privilegiados para a sociabilidade, sobretudo feminina45.
A par destas referências, toma-se um conjunto de medidas tendentes à limpeza de 
poços e chafarizes, procurando assegurar a salubridade da água ali disponibilizada 
(post. 62 e 138)46. 

Existem ainda algumas referências ao transporte. Assim, as posturas determinam 
que os açacais, a quem cabia a responsabilidade de transportar não somente cargas 
de água, mas igualmente cargas de telha, deviam dar cada carga de água proveniente 
do poço novo ou do poço da Boa Mulher a 16 dinheiros, dentro da vila velha, e a 
4 dinheiros na cerca nova (post. 147A), naturalmente por razões de proximidade 
aos referidos poços. Não obstante, na postura 147B, datada de 21 de junho de 1382, 
prevê-se que a dessem a 6 dinheiros, independentemente do lugar da cidade. 

Conclusões.

Para terminar, como síntese, devemos salientar que o presente estudo nos permitiu 
por em evidência os principais contributos do Livro das Posturas Antigas de Évora 
para a caracterização da forma como as autoridades municipais daquela cidade 
legislavam no âmbito do abastecimento e aprovisionamento alimentar da sua urbe. 

De facto, a regulamentação e o controlo do abastecimento alimentar da 
cidade, estão no âmago das preocupações das autoridades municipais, recaindo 
os maiores cuidados sobre o pão e a carne, sendo bastante numerosas as posturas 
relativas a carniceiros e, no campo da transformação, a atafoneiros, permitindo-nos, 
consequentemente, uma caracterização, bastante detalhada, destas atividades, as 
mais apertadamente regulamentadas, controladas e vigiadas da cidade.
Outra grande questão, levantada neste conjunto documental, passa pela 
regulamentação da atividade comercial, uma das principais funções do espaço 
urbano. A definição dos locais, horários e condições de venda, o afilamento de 
pesos e medidas e o tabelamento de preços, salários e impostos ocupa, assim, uma 
grande percentagem das posturas feitas aprovar na câmara de Évora, permitindo-
nos conhecer, com bastante pormenor, a forma como se organizava o acesso aos 
principais bens alimentares.

Municipal de Évora, 1999.
45  Cf. COELHO, Maria Helena da Cruz – “A rede de comunicações concelhias nos séculos XIV e XV”. 

In COELHO, Maria Helena da Cruz (coord.) – As Comunicações na Idade Média. [s.l.]: Fundação Portuguesa 
das Comunicações, 2002, p. 87.

46  Acresce ainda uma outra postura, incompleta, que, igualmente, se referia aos chafarizes do concelho 
(post. 96). Na postura 241 encontra-se uma referência à realização de obras em determinado chafariz que não 
conseguimos identificar.
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Apoio:


